
Aquecimento em Direito Constitucional -
Simulado 2

Questão 1

Ante o iminente vencimento do prazo para adimplemento de compromissos internacionais assumidos
pelo Brasil perante o Fundo Monetário Internacional, bem como diante da grave crise econômica
enfrentada pelo Estado, o Presidente da República, no regular exercício do mandato, edita a Medida
Provisória X. A medida dispõe sobre a possibilidade de detenção e sequestro, pelo governo federal, de
bens imóveis com área superior a 250 m² situados em zonas urbanas, desde que não se trate de bem de
família e que o imóvel esteja desocupado há mais de dois anos. Sobre a Medida Provisória X, com base na
CRFB/88, assinale a afirmativa correta.

a) É inconstitucional, uma vez que a Constituição Federal de 1988 veda, expressamente, que tal
espécie normativa disponha sobre matéria que vise a detenção ou o sequestro de bens.
b) É inconstitucional, pois trata de matéria já regulamentada pelo legislador ordinário, qual seja, a
possibilidade de desapropriação de bens imóveis urbanos por necessidade ou utilidade pública.
c) Ela não se revela adequada ao cumprimento do requisito de urgência porque só produzirá
efeitos no exercício financeiro seguinte, caso venha a ser convertida em lei até o último dia
daquele em que foi editada.
d) É constitucional, pois foram respeitados os requisitos de relevância e urgência, desde que seja
submetida de imediato ao Congresso Nacional, perdendo eficácia se não for convertida em lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável uma única vez por igual período.

Questão 2

Agentes do Ministério do Trabalho, em inspeção realizada em carvoaria situada na zona rural do Estado
K, constataram que os trabalhadores locais encontravam-se sob exploração de trabalho escravo,
sujeitando-se a jornadas de 16 horas consecutivas de labor, sem carteira assinada ou qualquer outro
direito social ou trabalhista, em condições desumanas e insalubres, percebendo, como contraprestação,
valor muito inferior ao salário mínimo nacional. Diante da situação narrada, com base na ordem
constitucional vigente, assinale a afirmativa correta.

a) Diante da vedação ao confisco consagrada na Constituição de 1988, o descumprimento da
função social, agravado pela situação de grave violação aos direitos humanos dos trabalhadores,
enseja responsabilização administrativa, cível e criminal do proprietário, mas não autoriza a
expropriação da propriedade rural.
b) O uso de mão de obra escrava autoriza a progressividade das alíquotas do imposto sobre a
propriedade territorial rural e, caso tal medida não se revele suficiente, será possível que a União
promova a expropriação e destinação das terras à reforma agrária e a programas de habitação
popular, mediante prévia e justa indenização do proprietário.
c) A hipótese narrada enseja a desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária,
uma vez que o imóvel rural não cumpre a sua função social, mediante prévia e justa indenização
em títulos da dívida agrária.
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d) A exploração de trabalho escravo na referida propriedade rural autoriza sua expropriação pelo
Poder Público, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas
em lei, admitindo-se, até mesmo, o confisco de todo e qualquer bem de valor econômico
apreendido na carvoaria.

Questão 3

O senador João fora eleito Presidente do Senado Federal. Ao aproximar-se o fim do exercício integral do
seu mandato bienal, começa a planejar seu futuro na referida casa legislativa. Ciente do prestígio que
goza entre seus pares, discursa no plenário, anunciando a intenção de permanecer na função até o fim
de seu mandato como senador, o que ocorrerá em quatro anos. Assim, para que tal desejo se materialize,
será necessário que seja reeleito nos dois próximos pleitos (dois mandatos bienais). Sobre a intenção do
senador, segundo o sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a afirmativa correta.

a) Será possível, já que não há limites temporais para o exercício da presidência nas casas
legislativas do Congresso Nacional.
b) Não será possivel, pois a Constituição proíbe a reeleição para esse mesmo cargo no período
bienal imediatamente subsequente.
c) É parcialmente possível, pois, nos moldes da reeleição ao cargo de Presidente da República, ele
poderá concorrer à reeleição uma única vez.
d) Não é possível, pois o exercício da referida presidência inviabiliza a possibilidade de, no futuro,
vir a exercê-la novamente.

Questão 4

Preocupado com o grande número de ações judiciais referentes a possíveis omissões
inconstitucionais sobre direitos sociais e, em especial, sobre o direito à saúde, o Procurador-Geral
do Estado Beta (PGE) procurou traçar sua estratégia hermenêutica de defesa a partir de dois
grandes argumentos jurídicos: em primeiro lugar, destacou que a efetividade dos direitos
prestacionais de segunda dimensão, promovida pelo Poder Judiciário, deve levar em consideração
a disponibilidade financeira estatal; um segundo argumento é o relativo à falta de legitimidade
democrática de juízes e tribunais para fixar políticas públicas no lugar do legislador eleito pelo
povo.

Diante de tal situação, assinale a opção que apresenta os conceitos jurídicos que correspondem
aos argumentos usados pelo PGE do Estado Beta.

a) Dificuldade contraparlamentar e reserva do impossível.
b) Reserva do possível fática e separação dos Poderes.
c) Reserva do possível jurídica e reserva de jurisdição do Poder Judiciário.
d) Reserva do possível fática e reserva de plenário.

Questão 5
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Alfa, entidade de classe de abrangência regional, legalmente constituída e em funcionamento há
mais de 1 ano, ingressa, perante o Supremo Tribunal Federal, com mandado de segurança
coletivo para tutelar os interesses jurídicos de seus representados. Considerando a urgência do
caso, Alfa não colheu autorização dos seus associados para a impetração da medida.

Com base na narrativa acima, assinale a afirmativa correta.

a) Alfa não tem legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo, de modo que a defesa
dos seus associados em juízo deve ser feita pelo Ministério Público ou, caso evidenciada situação
de vulnerabilidade, pela Defensoria Pública.
b) Alfa goza de ampla legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo, inclusive para
tutelar direitos e interesses titularizados por pessoas estranhas à classe por ela representada.
c) Alfa possui legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo em defesa dos interesses
jurídicos dos seus associados, sendo, todavia, imprescindível a prévia autorização nominal e
individualizada dos representados, em assembleia especialmente convocada para esse fim.
d) Alfa possui legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo em defesa dos interesses
jurídicos da totalidade ou mesmo de parte dos seus associados, independentemente de
autorização.

Questão 6

O Deputado Federal X, defensor de posições políticas estatizantes, convencido de que seria muito
lucrativo o fato de o Estado passar a explorar, ele próprio, atividades econômicas, pretende propor
projeto de lei que viabilize a criação de diversas empresas públicas. Esses entes teriam, como único
pressuposto para sua criação, a possibilidade de alcançar alto grau de rentabilidade. Com isso, seria
legalmente inviável a criação de empresas públicas deficitárias. Antes de submeter o projeto de lei à
Câmara, o Deputado Federal X consulta seus assistentes jurídicos, que, analisando a proposta, informam,
corretamente, que seu projeto é

a) inconstitucional, pois a criação de empresas públicas, sendo ato estratégico da política nacional,
é atribuição exclusiva do Presidente da República, que poderá concretizá-la por meio de decreto.
b) constitucional, muito embora deva o projeto de lei seguir o rito complementar, o que demandará
a obtenção de um quórum de maioria absoluta em ambas as casas do Congresso Nacional.
c) inconstitucional, pois a exploração direta da atividade econômica pelo Estado só será permitida
quando necessária à segurança nacional ou caracterizado relevante interesse nacional.
d) constitucional, pois a Constituição Federal, ao estabelecer a livre concorrência entre seus
princípios econômicos, não criou obstáculos à participação do Estado na exploração da atividade
econômica.

Questão 7

Pablo, cidadão espanhol, decide passar férias no litoral do Nordeste brasileiro. Durante sua
estadia, de modo acidental, corta-se gravemente com o facão que manuseava para abrir um coco
verde, necessitando de imediato e urgente atendimento hospitalar. Ocorre que o hospital de
emergência da localidade se recusa a atender Pablo, ao argumento de que, por ser estrangeiro,
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ele não faria jus aos serviços do Sistema Único de Saúde, devendo procurar um hospital
particular.

Com base na situação fictícia narrada, assinale a afirmativa correta.

a) A Constituição da República, no caput do Art. 5º, assegura a igualdade de todos os brasileiros
natos e naturalizados perante a lei, sem distinções de qualquer natureza, de modo que Pablo, por
ser estrangeiro, não faz jus ao direito social à saúde.
b) A saúde, na qualidade de direito social, apenas pode ser prestada àqueles que contribuem para
a manutenção da seguridade social; diante da impossibilidade de Pablo fazêlo, por ser estrangeiro,
não pode ser atendido pelos hospitais que integram o Sistema Único de Saúde.
c) O Sistema Único de Saúde rege-se pelo princípio da universalidade da tutela à saúde, direito
fundamental do ser humano; logo, ao ingressar no território brasileiro, Pablo, mesmo sendo cidadão
espanhol, tem direito ao atendimento médico público e gratuito em caso de urgência.
d) Pablo, apenas pode ser atendido em hospital público que integre o Sistema Único de Saúde caso
se comprometa a custear todas as despesas com seu tratamento, salvo comprovação de ser
hipossuficiente econômico, circunstância excepcional na qual terá direito ao atendimento gratuito.

Questão 8

Em 2005, visando a conferir maior estabilidade e segurança jurídica à fiscalização das entidades
dedicadas à pesquisa e à manipulação de material genético, o Congresso Nacional decidiu discipliná-las
por meio da Lei Complementar X, embora a Constituição Federal não reserve a matéria a essa espécie
normativa. Posteriormente, durante o ano de 2017, com os avanços tecnológicos e científicos na área,
entrou em vigor a Lei Ordinária Y prevendo novos mecanismos fiscalizatórios a par dos anteriormente
estabelecidos, bem como derrogando alguns artigos da Lei Complementar X. Diante da situação narrada,
assinale a afirmativa correta.

a) A Lei Ordinária Y é formalmente inconstitucional, não podendo dispor sobre matéria já tratada
por Lei Complementar, em razão da superioridade hierárquica desta em relação àquela.
b) Embora admissível a edição da Lei Ordinária Y tratando de novos mecanismos a par dos já
existentes, a revogação de dispositivos da Lei Complementar X exigiria idêntica espécie normativa.
c) A Lei Complementar X está inquinada de vício formal, já que a edição dessa espécie normativa
encontra-se vinculada às hipóteses taxativamente elencadas pela Constituição Federal de 1988.
d) A Lei Complementar X, por tratar de matéria a respeito da qual não se exige a referida espécie
normativa, pode vir a ser revogada por Lei Ordinária posterior que verse sobre a mesma temática.

Questão 9

O Procurador-Geral de Justiça resolve representar perante o Tribunal de Justiça, solicitando intervenção
estadual no Município Alfa, sob a alegação de que esse ente federado tem violado frontalmente diversos
princípios, de reprodução obrigatória, indicados na Constituição Estadual. Com base na hipótese narrada,
assinale a afirmativa correta.

a) A intervenção estadual no Município Alfa pode ser decretada, ex officio , pelo Governador de
Estado, independentemente da representação.
b) A intervenção estadual no Município Alfa dependerá de provimento do Tribunal de Justiça
requisitando ao Governador de Estado que decrete a referida medida.
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c) A intervenção estadual não é possível, pois, devido à sua natureza excepcional, o rol previsto na
Constituição da República não contempla a violação a princípios.
d) A intervenção estadual no Município Alfa, após o acolhimento da representação pelo Tribunal de
Justiça, ainda dependerá do controle político da Assembleia Legislativa Estadual.

Questão 10

Durval, cidadão brasileiro e engenheiro civil, desempenha trabalho voluntário na ONG Transparência, cujo
principal objetivo é apurar a conformidade das contas públicas e expor eventuais irregularidades,
apresentando reclamações e denúncias aos órgãos e entidades competentes. Ocorre que, durante o ano
de 2018, a Secretaria de Obras do Estado Alfa deixou de divulgar em sua página da Internet informações
referentes aos repasses de recursos financeiros, bem como foram omitidos os registros das despesas
realizadas. Por essa razão, Durval compareceu ao referido órgão e protocolizou pedido de acesso a tais
informações, devidamente especificadas. Em resposta à solicitação, foi comunicado que os dados
requeridos são de natureza sigilosa, somente podendo ser disponibilizados mediante requisição do
Ministério Público ou do Tribunal de Contas. A partir do enunciado proposto, com base na legislação
vigente, assinale a afirmativa correta.

a) A decisão está em desacordo com a ordem jurídica, pois os órgãos e entidades públicas têm o
dever legal de promover, mesmo sem requerimento, a divulgação, em local de fácil acesso, no
âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral que produzam ou
custodiem.
b) Assiste razão ao órgão público no que concerne tão somente ao sigilo das informações relativas
aos repasses de recursos financeiros, sendo imprescindível a requisição do Ministério Público ou do
Tribunal de Contas para acessar tais dados.
c) Assiste razão ao órgão público no que concerne tão somente ao sigilo das informações relativas
aos registros das despesas realizadas, sendo imprescindível a requisição do Ministério Público ou
do Tribunal de Contas para acessar tais dados.
d) Assiste razão ao órgão público no que concerne ao sigilo das informações postuladas, pois tais
dados apenas poderiam ser pessoalmente postulados por Durval caso estivesse devidamente
assistido por advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.

Questão 11

A população do Estado X, insatisfeita com os rumos da política nacional e os sucessivos escândalos de
corrupção que assolam todas as esferas do governo, inicia uma intensa campanha pleiteando sua
separação do restante da Federação brasileira. Um plebiscito é então organizado e 92% dos votantes
opinaram favoravelmente à independência do Estado. Sobre a hipótese, com base no texto
constitucional, assinale a afirmativa correta.

a) Diante do expressivo quórum favorável à separação do Estado X, a Assembleia Legislativa do
referido ente deverá encaminhar ao Congresso Nacional proposta de Emenda Constitucional que,
se aprovada, viabilizará a secessão do Estado X.
b) Para o exercício do direito de secessão, exige-se lei estadual do ente separatista, dentro do
período determinado por Lei Complementar federal, dependendo ainda de consulta prévia,
mediante plebiscito, às populações dos demais Estados, após divulgação dos estudos de
viabilidade, apresentados e publicados na forma da lei.
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c) Diante da autonomia dos entes federados, admite-se a dissolução do vínculo existente entre
eles, de modo que o Estado X poderia formar um novo país, mas, além da aprovação da população
local por meio de plebiscito ou referendo, seria necessária a edição de Lei Complementar federal
autorizando a separação.
d) A forma federativa de Estado é uma das cláusulas pétreas que norteiam a ordem constitucional
brasileira, o que conduz à conclusão de que se revela inviável o exercício do direito de secessão
por parte de qualquer dos entes federados, o que pode motivar a intervenção federal.

Questão 12

Alisson, cidadão brasileiro, ingressa com requerimento administrativo, perante a Secretaria Fazendária do
Município Y, pleiteando a revisão do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana
(IPTU), uma vez que não concorda com os cálculos empregados pela autoridade fazendária. Alisson,
decorridos 90 dias sem qualquer atualização no andamento do feito, retorna à repartição administrativa
indagando o porquê da demora. Ele obtém como resposta que o trâmite do procedimento é sigiloso, mas
que seria possível obter uma certidão com as informações postuladas mediante o pagamento de
determinada quantia, a título de “taxa”. Diante da situação hipotética apresentada, com base no texto
constitucional, assinale a afirmativa correta.

a) A atuação da Secretaria Fazendária revela-se inconstitucional, pois a obtenção de certidões em
repartições públicas, contendo informações de interesse particular ou de interesse coletivo ou
geral, é direito de todos, sem o pagamento de taxa, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.
b) Para a obtenção de certidão com informações de direito pessoal, como manifestação do direito
de petição aos órgãos e poderes públicos, pode ser exigido o pagamento de taxas caso Alisson não
demonstre ser hipossuficiente econômico.
c) Embora inexista óbice à cobrança de taxas para cobrir as despesas com a emissão de certidões
em repartições públicas, ainda que destinadas à defesa e ao esclarecimento de situações de
interesse pessoal, Alisson poderá utilizar o habeas data para obter as informações relativas ao
procedimento administrativo instaurado.
d) Alisson não pode ter acesso ao feito, porque os procedimentos administrativos que versem
sobre matéria tributária são de natureza sigilosa, somente podendo ser acessados, sem
autorização judicial, por advogado regularmente constituído pelo contribuinte, bem como por
órgãos da administração pública direta e indireta.

Questão 13

O Município X, visando à interligação de duas importantes zonas da cidade, após o regular procedimento
licitatório, efetua a contratação de uma concessionária que ficaria responsável pela construção e
administração da via. Ocorre que, em análise do projeto básico do empreendimento, constatou-se que a
rodovia passaria em área de preservação ambiental e ensejaria graves danos ao ecossistema local. Com
isso, antes mesmo de se iniciarem as obras, Arnaldo, cidadão brasileiro e vereador no exercício do
mandato no Município X, constitui advogado e ingressa com Ação Popular postulando a anulação da
concessão. Com base na legislação vigente, assinale a afirmativa correta.

a) A Ação Popular proposta por Arnaldo não se revela adequada ao fim de impedir a obra
potencialmente lesiva ao meio ambiente.
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b) A atuação de Arnaldo, na qualidade de cidadão, é subsidiária, sendo necessária a demonstração
de inércia por parte do Ministério Público.
c) A ação popular, ao lado dos demais instrumentos de tutela coletiva, é adequada à anulação de
atos lesivos ao meio ambiente, mas Arnaldo não precisaria constituir advogado para ajuizá-la.
d) Caso Arnaldo desista da Ação Popular, o Ministério Público ou qualquer cidadão que esteja no
gozo de seus direitos políticos poderá prosseguir com a demanda.

Questão 14

O Estado Alfa promulgou, em 2018, a Lei Estadual X, concedendo unilateralmente isenção sobre o tributo
incidente em operações relativas à circulação interestadual de mercadorias (ICMS) usadas como insumo
pela indústria automobilística. O Estado Alfa, com isso, atraiu o interesse de diversas montadoras em ali
se instalarem. A Lei Estadual X, no entanto, contraria norma da Constituição da República que dispõe
caber a lei complementar regular a forma de concessão de incentivos, isenções e benefícios fiscais
relativos ao ICMS, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal. Em razão da Lei Estadual X, o
Estado Beta, conhecido polo automobilístico, sofrerá drásticas perdas em razão da redução na
arrecadação tributária, com a evasão de indústrias e fábricas para o Estado Alfa. Diante do caso narrado,
com base na ordem jurídico-constitucional vigente, assinale a afirmativa correta.

a) O Governador do Estado Beta não detém legitimidade ativa para a propositura da Ação Direta de
Inconstitucionalidade em face da Lei Estadual X, uma vez que, em âmbito estadual, apenas a Mesa
da Assembleia Legislativa do respectivo ente está no rol taxativo de legitimados previsto na
Constituição.
b) A legitimidade do Governador do Estado Beta restringe-se à possibilidade de propor, perante o
respectivo Tribunal de Justiça, representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos
estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual.
c) A legitimidade ativa do Governador para a Ação Direta de Inconstitucionalidade vincula-se ao
objeto da ação, pelo que deve haver pertinência da norma impugnada com os objetivos do autor da
ação; logo, não podem impugnar ato normativo oriundo de outro Estado da Federação.
d) O Governador do Estado Beta é legitimado ativo para propor Ação Direta de
Inconstitucionalidade em face da Lei Estadual X, a qual, mesmo sendo oriunda de ente federativo
diverso, provoca evidentes reflexos na economia do Estado Beta.

Questão 15

Numerosas decisões judiciais, contrariando portarias de órgãos ambientais e de comércio exterior,
concederam autorização para que sociedades empresárias pudessem importar pneus usados. Diante
disso, o Presidente da República ingressa com Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(ADPF), sustentando que tais decisões judiciais autorizativas da importação de pneus usados teriam
afrontado preceito fundamental, representado pelo direito à saúde e a um meio ambiente
ecologicamente equilibrado. A partir do caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) A ADPF não se presta para impugnar decisões judiciais, pois seu objeto está adstrito às leis ou a
atos normativos federais e estaduais de caráter geral e abstrato, assim entendidos aqueles
provenientes do Poder Legislativo em sua função legislativa.
b) A ADPF tem por objetivo evitar ou reparar lesão a preceito fundamental resultante de ato do
Poder Público, ainda que de efeitos concretos ou singulares; logo, pode impugnar decisões judiciais
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que violem preceitos fundamentais da Constituição, desde que observada a subsidiariedade no seu
uso.
c) Embora as decisões judiciais possam ser impugnadas por ADPF, a alegada violação do direito à
saúde e a um meio ambiente ecologicamente equilibrado não se insere no conceito de preceito
fundamental, conforme rol taxativo constante na Lei Federal nº 9.882/99.
d) A ADPF não pode ser admitida, pois o Presidente da República, na qualidade de chefe do Poder
Executivo, não detém legitimidade ativa para suscitar a inconstitucionalidade de ato proferido por
membros do Poder Judiciário, sob pena de vulneração ao princípio da separação dos poderes.

Questão 16

O diretor da unidade prisional de segurança máxima ABC expede uma portaria vedando, no âmbito da
referida entidade de internação coletiva, quaisquer práticas de cunho religioso direcionadas aos presos,
apresentando, como motivo para tal ato, a necessidade de a Administração Pública ser laica. A partir da
situação hipotética narrada, assinale a afirmativa correta.

a) A motivação do ato administrativo encontra-se equivocada, uma vez que o preâmbulo da
Constituição da República de 1988 faz expressa menção à “proteção de Deus”, também
assegurando aos entes federados ampla liberdade para estabelecer e subvencionar os cultos
religiosos e igrejas.
b) O ato expedido pelo diretor encontra plena correspondência com a ordem constitucional
brasileira, a qual veda, aos entes federados, estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-
los ou firmar qualquer espécie de colaboração de interesse público.
c) A Constituição da República de 1988 dispõe que, nos termos da lei, é assegurada assistência
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva, de modo que a portaria expedida
pelo diretor viola um direito fundamental dos internos.
d) Inexiste incompatibilidade entre a portaria e a Constituição da República de 1988, uma vez que
a liberdade religiosa apenas se apresenta no ensino confessional, ministrado, em caráter
facultativo, nos estabelecimentos públicos e privados de ensino, não sendo tal direito extensível
aos presos.

Questão 17

Diante das intensas chuvas que atingiram o Estado Alfa, que se encontra em situação de
calamidade pública, o Presidente da República, ante a relevância e urgência latentes, edita a
Medida Provisória nº XX/19, determinando a abertura de crédito extraordinário para atender às
despesas imprevisíveis a serem realizadas pela União, em decorrência do referido desastre
natural.

A partir da situação hipotética narrada, com base no texto constitucional vigente, assinale a
afirmativa correta.

a) A Constituição de 1988 veda, em absoluto, a edição de ato normativo dessa natureza sobre
matéria orçamentária, de modo que a abertura de crédito extraordinário deve ser feita por meio de
lei ordinária de iniciativa do Chefe do Executivo.
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b) A Constituição de 1988 veda a edição de ato normativo dessa natureza em matéria de
orçamento e créditos adicionais e suplementares, mas ressalva a possibilidade de abertura de
crédito extraordinário para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de
calamidade pública.
c) O ato normativo editado afronta o princípio constitucional da anterioridade orçamentária, o qual
impede quaisquer modificações nas leis orçamentárias após sua aprovação pelo Congresso
Nacional e consequente promulgação presidencial.
d) O ato normativo editado é harmônico com a ordem constitucional, que autoriza a edição de
medidas provisórias que versem sobre planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e
créditos adicionais, suplementares e extraordinários, desde que haja motivação razoável.

Questão 18

A Mesa da Câmara dos Deputados encaminhou ao Ministro de Estado da Saúde pedido escrito de
informações acerca da sua participação na formulação da política pública e na execução das ações de
saneamento básico no território nacional. Passados trinta dias do recebimento do documento, não há
qualquer resposta por parte do ministério, sendo que o ministro da referida pasta entende que as
questões suscitadas não demandam resposta ministerial, por não possuírem caráter técnico, mas apenas
político. Indignado, o Presidente da Mesa da Câmara dos Deputados submete a questão à apreciação de
sua assessoria jurídica. Sobre o caso narrado, assinale a opção que apresenta, de acordo com o sistema
jurídico-constitucional brasileiro, a resposta correta.

a) O Ministro de Estado da Saúde, em exercício no âmbito do Poder Executivo, somente está
obrigado a responder aos pedidos oriundos do Presidente da República, a quem hierarquicamente
se submete.
b) Em razão do princípio da independência entre os poderes da República, a ausência da resposta
por parte do Poder Executivo não poderá acarretar sanções jurídicas, embora possa gerar uma
crise entre os poderes.
c) A ausência de resposta poderá fazer com que o Ministro responsável pela pasta venha a
responder por crime, perante o Superior Tribunal de Justiça, caso seja denunciado pelo Ministério
Público.
d) O Ministro de Estado da Saúde poderá vir a responder por crime de responsabilidade, não lhe
sendo assegurada discricionariedade para deixar de responder ao pedido de informações
formulado pela Mesa da Câmara dos Deputados.

Questão 19

O Estado Y, bastante conhecido pela exuberância de suas praias, que atraem milhares de turistas todos
os anos, edita lei estadual impedindo a pesca de peixes regionais típicos, ameaçados de extinção, e
limitando o transporte marítimo de passageiros. A partir da hipótese narrada, nos termos da Constituição
da República Federativa do Brasil, assinale a afirmativa correta.

a) O Estado Y possui competência legislativa concorrente com a União para dispor sobre pesca,
mas poderá legislar sobre transporte e navegação marítima, caso Lei Complementar federal o
autorize.
b) O Estado Y tem competência comum com os demais entes federados para legislar sobre a
matéria; logo, a lei estadual é constitucional.
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c) A lei editada pelo Estado Y é inconstitucional, porque compete privativamente à União legislar
sobre a proteção do meio ambiente e o controle da poluição.
d) A lei editada pelo Estado Y é inconstitucional, porque trata de pesca e navegação marítima, que
são de competência exclusiva da União, apesar de o Estado Y ter competência privativa para
legislar sobre meio ambiente.

Questão 20

O governo federal, visando ao desenvolvimento e à redução das desigualdades no sertão
nordestino do Brasil, editou a Lei Complementar Y, que dispôs sobre a concessão de isenções e
reduções temporárias de tributos federais devidos por pessoas físicas e jurídicas situadas na
referida região.

Sobre a Lei Complementar Y, assinale a afirmativa correta.

a) É formalmente inconstitucional, eis que a Constituição da República de 1988 proíbe
expressamente a criação de regiões, para efeitos administrativos, pela União.
b) É materialmente inconstitucional, sendo vedada a concessão de incentivos regionais de tributos
federais, sob pena de violação ao princípio da isonomia federativa.
c) É formal e materialmente constitucional, sendo possível que a União conceda incentivos visando
ao desenvolvimento econômico e à redução das desigualdades no sertão nordestino.
d) Apresenta inconstitucionalidade formal subjetiva, eis que cabe aos Estados e ao Distrito Federal,
privativamente, criar regiões administrativas visando ao seu desenvolvimento e à redução das
desigualdades.
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